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<< Informação 
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Juiz(a) de Direito: Dr(a). Luciano Antonio De Andrade

Vistos.

Fls. 29117/29122 – Trata-se de manifestação do Sindicato dos 

Trabalhadores nas Industrias de Alimentação e Afins de Marília e Região, noticiando fatos 

relevantes sobre as relações trabalhistas.

Desta forma, fixo o prazo comum de 10 dias para que a AJ e a Gestora se 

manifestem. Após, vista ao MP pelo prazo de 10 dias. Então, venham conclusos para 

decisão.

Sem prejuízo da análise das demais questões, contudo, um tema poderá ser 

desde logo deliberado por este Juízo falimentar. É a questão levantada pelo Sindicado de 

que no relatório financeiro juntada a pouco nos autos pela AJ indica que temos no quadro 

de empregados na Malta uma rubrica denominada de "colaboradores afastados". Pois bem. 

De fato, a adoção dessa nomenclatura pode causar perplexidade e até mesmo levar à má 

interpretação da situação jurídica de tais empregados da empresa falida.

Extrai-se do art. 117 da Lei de Falência que os contratos bilaterais, neles 

incluídos os contratos trabalhistas, não se resolvem automaticamente com a decretação da 
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falência, visto que o AJ pode entender de dar seguimento a eles se entender que sejam  

"necessário à manutenção e preservação de seus ativos". No presente caso, temos que com 

a decretação da falência este Juízo achou por bem acatar à recomendação da AJ e do MP de 

manter provisoriamente as atividades com o objetivo de potencializar a venda dos ativos ou 

mesmo como solução para a manutenção da unidade da unidade produtiva como forma de 

benefício da comunidade local, diante da criação de empregos diretos e indiretos. Com a 

autorização da manutenção provisória das atividades (art. 99, inviso XI), fez-se necessária 

a manutenção, pela Gestora Judicial nomeada em auxílio à AJ, de alguns dos contratos de 

trabalhos para fazer frente a já referida continuação provisória das atividades. Nesse 

sentido, aqueles voltaram a trabalhar mediante convocação da Gestora obviamente tiveram 

seus contratos mantidos o que perdura até o momento, salvo de estes trabalhadores estão 

dentre aqueles poucos demitidos. 

Os demais trabalhadores que pertenciam ao quadro da empresa falida não 

tiveram os contratos mantidos ao não serem convocados para a volta ao trabalho (visto que 

a empresa até então em recuperação judicial já estava parada a semanas). São este 

trabalhadores que estão sendo nominados de forma equivocada pela Gestora Judicial como 

"colaboradores afastados", na medida em que de fato seus contratos foram encerrados por 

meio do desinteresse na sua continuidade após a decretação da falência (art. 117). Eles não 

pertencem mais ao quadro de empregados da massa falida em continuação das atividades e 

desta forma devem assim ser tratados.

Assim, deverá a Gestora não mais se reportar a estes ex-empregados da 

empresa falida como empregados ou colaboradores, mas lhes dar o tratamento de ex-

empregados, mesmo porque depois de mais de 9 (nove) meses tais pessoas já estão em 

novos empregos ou atividades remuneradas. Nesse sentido, caberá somente à Gestora 

Judicial providenciar os documentos necessários para a formalização da dispensa sem justa 

causa de tais pessoas (inclusive para o caso de seguro desemprego), desde que isso se faça 

possível, visto que durante a tramitação processual se apurou um descompasso dos serviços 

de contabilidade e na guarda de documentos pela sociedade falida o que poderá 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

44
46

-2
4.

20
19

.8
.2

6.
00

47
 e

 c
ód

ig
o 

H
rA

F
G

z6
Q

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
U

C
IA

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 D
E

 A
N

D
R

A
D

E
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
4/

04
/2

02
4 

às
 1

2:
07

 .

fls. 29166



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE ASSIS
FORO DE ASSIS
1ª VARA CÍVEL
RUA DR. LÍCIO BRANDÃO DE CAMARGO, 50, Assis-SP - CEP 
19802-300
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

comprometer o cumprimento deste determinação em certos casos.

Por fim, vale destacar que embora a Gestora deva se empenhar em 

formalizar as dispensas, isso não significa que tais ex-empregados possam receber os 

valores que lhe são devidos em face da rescisão, visto que isso somente se faria possível na 

hipótese de disponibilidades de caixa (art. 151 da Lei de falência), o que não ocorreu na 

hipótese, visto que os parcos valores encontrados no caixa foram logo utilizados para a 

segurança dos ativos e na garantia da continuidade das atividades, não sendo de fato 

suficientes, como bem demonstrou o relatório financeiro apresentado recentemente pela AJ 

nos autos.

Os créditos decorrentes dos direitos trabalhistas destas pessoas e mesmo da 

rescisão do contrato de trabalho em razão da decretação da falência deverão ser habilitados 

nos termos da Lei nº 11.101/05. Caso a Gestora tenha efetuado pagamentos de tal natureza 

deverá comunicar nos autos os valores e os beneficiários a fim de que AJ, ao elaborar o 

quadro geral de credores, abata do crédito os valores já eventualmente recebidos.

Fls. 29141/29142 – Com a juntada das custas, conforme ato ordinatório de 

fl. 28959, intime-se a empresa Machado Locadora de Veículos, Máquinas e Equipamentos, 

mediante mandado.

Providencie a z. Serventia o necessário para a instrumentalização do 

mandado expedido nas fls. 29163/29164. 

Fl. 29147 – Ciente da manifestação do falido de que o veículo BJN 4327 foi 

adquirido pela Cervejaria Malta Ltda. junto a Machado Locadora de Veículos Máquina e 

Equipamentos, sendo que apenas não foi realizada a transferência do bem.

Aguarde-se a intimação da empresa Machado Locadora de Veículos 

Máquina e Equipamentos acima já determinada, quando então este Juízo se manifestará 
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sobre o mérito desta questão.   

Fls. 29148/29151 e 29152/29155 – Ciente do ofício recebido da 1ª Vara 

Federal de Assis, relacionado com o Proc. 000849-78.2013, em que é exequente a União 

Federal. 

Pois bem, em primeiro lugar ciência à AJ da existência do crédito para ser 

levado na conta quando da elaboração do Quadro Geral de Credores. 

Não bastasse isso, como já se tem aberto o Incidente de Classificação de 

Crédito Público (art. 7º-A da Lei de falência) em favor da Fazenda Pública da Fazenda 

Nacional, e a fim de se organizar melhor as informações sobre os créditos dos credores, 

visto que este feito já conta com mais de 29 mil páginas, providencie a z. Serventia 

translado do ofício de fls. 29148/29151 e 29152/29155  para aquele incidente, abrindo-se 

vista ao AJ e à Fazenda para manifestação.

Ademais, comunique-se ao Juízo remetente, oficiando resposta quanto ao 

recebimento e providência acima tomadas com o fim de garantir a anotação do crédito 

informado.

Providencie a z. Serventia o necessário.

Fls. 29156/29157 – Ciente do requerimento de senha para acesso aos autos 

da Fazenda Pública do Estado do RS, bem como da resposta do Ofício desta 1ª Vara Cível 

informando a senha por e-mail (fl. 29158).

Fls. 29159/29161 – Defiro o prazo solicitado pela Gestora (15 dias) para o 

levantamento das informações relacionadas a eventuais créditos da falida.

Oficie-se ao Banco do Brasil para que informe no prazo de 5 dias as contas 
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judiciais existentes com valores depositados vinculadas a processos em que uma das partes 

seja a Cervejaria Malta LTDA (CNPJ 44.367.522/0001-00).

Providencie a z. Serventia o necessário. 

Fl. 29145 – Ciente da manifestação ministerial, concordando com as 

contratações propostas pela Gestora Judicial.

Pois bem. Como já sabido pelas partes que vem acompanhando a marcha 

processual, a Gestora Judicial, que inicialmente possuía uma estratégia para retomar o 

funcionamento das atividades mediante recursos de terceiros (clientes em potencial que 

estariam dispostos a adiantar valores em troca de recebimento futuro de mercadoria), 

enfrentou problemas de credibilidade junto ao mercado de investidores local quando as 

atividades foram abruptamente interrompidas mediante a atuação da credora Saberp, que 

mesmo contornados em poucos dias, trouxe uma mácula na execução da estratégia inicial, 

tornando necessária uma nova estratégia fundada em tomada de recursos junto a 

instituições, bem como a parceria com outros atores econômicos dispostos a terceirizar a 

produção ou mesmo a se valer da exploração das marcas.

Nesse sentido, a Gestora Judicial encaminhou nos autos três propostas de 

contratos, sendo um de tomada de fomento financeiro junto à instituição de crédito, um de 

cessão de uso de marca e outro de terceirização de produção. Destes, este Juízo num 

primeiro momento somente permitiu o seguimento do último contrato, conforme as razões 

consignadas na decisão de fls. 28741/28748.

Ocorre que por entender a Gestora Judicial que os contratos de fomento e 

cessão de marca seriam muito importantes para se garantir o sucesso da manutenção da 

continuidade das atividades até a alienação dos ativos, renegociou as condições com os 

parceiros interessados, trazendo novo requerimento de autorização, inclusive com a juntada 

de instrumentos nas fls. 28918/28926 e 28927/28947, nos quais se buscou superar os 
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entraves vislumbrados por este Juízo na já referida decisão de fls. 28741/28748.

Da manifestação de fls. 29047/29060, constata-se que a empresa AJ se 

debruçou sobre os instrumento contratuais de forma individualizada, apontou que as 

contratações seria o melhor caminho para se assegurar o resultado alcançado até o 

momento (retirou-se a fábrica da paralização completa para a retomada de fabricação de 

refrigerante e água com gás), bem como para se avançar para a alienação potencializada 

dos ativos, no que foi acompanhada na integra pelo MP, conforme manifestação já 

mencionada de fl. 29145.     

Sobre o instrumento de fls. 28918/28926 (Contrato de Fomento ou Mútuo 

Financeiro) nos parece, conforme ressaltado pela AJ, que as mudanças atendem ao 

interesse na massa e à continuidade das atividades, com a redução dos encargos cobrados, 

bem como a substituição automática da posição contratual da falida por quem adquirir os 

ativos em futura alienação. Há de se fazer, contudo, uma ressalva em relação às disposições 

contidas na cláusula 6ª relacionadas à garantia. Como já consignado na decisão de fls. 

28741/28748 não existe amparo legal para a concessão de um bem específico da massa 

como garantia em face da falida, na medida em que isso resultaria na criação de uma classe 

especial de credor super privilegiado. Assim, enquanto os ativos estiverem sobre a 

supervisão e administração da massa falida não será possível a execução de nenhuma 

garantia. Isso não significa, contudo, que não se possa providenciar a formalização da 

garantia sugerida para que sirva de garantia à instituição credora quando o 

adquirente/arrematante dos ativos substituir automaticamente a posição contratual da 

massa falida. Reforça-se: poderá a garantia ser formalizada, mas somente poderá ser 

executada contra aquele que adquirir os ativos e vier a substituir a falida em sua posição 

contratual, claro na hipótese de inadimplência. Já na hipótese de inadimplência do contrato 

enquanto a falida estiver à frente da administração dos ativos, a garantia possível é aquela 

decorrente da lei, que privilegia o crédito da instituição de fomento como extraconcursal, 

respondendo por ele todos os ativos da massa. Nesse sentido, optando-se pela formalização 

da garantia para ter vigência em face do futuro adquirente deverá ser adequar as cláusulas 
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contratuais de tal forma que o adquirente fique responsável pela pagamentos das parcelas 

que vencerem após a data da arrematação ou aquisição, visto que a garantia servirá 

justamente para tal fim.

Sobre o instrumento de fls. 28927/28947 (Contrato com Outorga de Licença 

de Uso de Marca e Outras Avenças) verifica-se que poderá potencializar as marcas da 

Malta, bem como fomentar a utilização dos diversos equipamentos que estão ociosos, 

como ressaltado pela AJ, que possui conhecimento técnico especializado e está avalizando 

a contratação. Não bastasse isso, fixou-se que não haveria cláusula de exclusividade, bem 

como que o contrato poderá ser rescindido pelo adquirente em 90 dias, o que não irá 

comprometer a alienação dos ativos. Doutro lado, necessário se fazer algumas observações 

que deverão ser levadas na conta pela Gestora ao levar a cabo a contratação. É que o termo 

Royalties não condiz com a natureza da parcela que será paga pela falida em razão do 

aporte financeiro. Nesse sentido, parece-nos claramente que estamos falando de 

remuneração sobre o capital emprestado/aportado (juros). Royalties seria o nome correto 

para eventual remuneração que seria devida pela empresa contratante para a Malta pela 

cessão de uso das marcas, mas no instrumento sugerido não se constata tal proposição. 

Assim, considerando que a remuneração dos valores a serem investidos pela empresa 

Máster possuem natureza de juros,  não se pode admitir a sistemática financeira adotada, 

visto que somente instituição financeiras podem cobrar juros acima daqueles previstos na 

Lei da Usura e no Código Civil (e 3,5% do faturamento dos produtos vendidos e fabricados 

com os recursos investidos constituirão, obviamente, remuneração muito superior àquela 

possível pela legislação já referida). Isso não significa que não se pode fixar esse tipo 

pagamento previsto (3,5% do faturamento) como uma forma de antecipação dos valores 

devidos no futuro sobre a remuneração do capital emprestado, porquanto se previu no 

instrumento que com a alienação deverá se devolver os recursos investidos. Assim, em 

eventual contratação deverá se fixar de fato qual a remuneração do capital ofertado, 

observado o limite teto da cobrança de juros por aqueles que não são instituições 

financeiras, deduzindo-se ao final os valores que já forem sido adiantados com o 

pagamento das parcelas de 3,5% referidas nas cláusulas do instrumento. Ademais, deverá 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE ASSIS
FORO DE ASSIS
1ª VARA CÍVEL
RUA DR. LÍCIO BRANDÃO DE CAMARGO, 50, Assis-SP - CEP 
19802-300
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

ainda ficar claro que aquele que adquirir os ativos passará automaticamente a ocupar a 

posição contratual da falida, passando a se responsabilizar pelo pagamento ou devolução 

dos valores ainda devidos em razão dos aportes efetuados. 

Feitos os apontamentos acima, fica autorizada a Gestora a prosseguir 

com as contratações, desde que providenciados os ajustes acima destacados, sendo que 

deverá constar expressamente no instrumento que as partes tem ciência do teor desta 

decisão, ficando claro que eventuais cláusulas contratuais que distanciem dos apontamento 

não terão validade em desfavor da massa falida.       

Fls. 28694/28700 – Pleiteia a AJ a publicação de edital para início dos 

procedimentos de alienação dos ativos, propondo estratégia de busque maximizar o valor 

de venda, respaldado no art. 140, inciso I e art. 144, ambos da Lei de Falência.

Nesse particular, já existindo nos autos a avaliação da Gestora Judicial sobre 

o potencial dos ativos da massa falida se considerados como um todo ou aviamento, parece-

nos possível se seguir a esta proposição inicial publicando-se edital para que "alienação do 

aviamento empresarial por iniciativa particular, constitui uma estratégia essencial, 

permitindo que a alienação ocorra de maneira ágil e eficaz, atraindo investidores 

qualificados e interessados em dar continuidade à exploração da atividade empresarial. 

Sendo apresentadas as propostas e destacando-se a melhor delas, poder-se-á, seguir-se, 

pela venda por stalking horse, o qual viabiliza a venda dos ativos da empresa por meio da 

fixação de um preço mínimo a ser vendido em leilão Judicial". 

A proposta de edital da AJ (fl. 28700) parece atender ao necessário, mas 

merece somente um ajustes. Vejamos. No edital, temos a proposição de prazo de 30 dias 

para a apresentação de propostas, mas nos parece que, diante das iminentes contratações 

que a Gestora Judicial tem buscado (e que agora se autorizou com condicionamentos), o 

que poderá incrementar a produção e naturalmente o volume de atividade na fábrica, o 

prazo seria exíguo, inclusive para se ter a maturação do primeiro ciclo produtivo de cerveja 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE ASSIS
FORO DE ASSIS
1ª VARA CÍVEL
RUA DR. LÍCIO BRANDÃO DE CAMARGO, 50, Assis-SP - CEP 
19802-300
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

(ciclo de 45 dias). 

Assim, ponderando as razões trazidas pela Gestora e pelo MP de que tal 

prazo deveria ser de 90 dias, mas sem perder de vista que a alienação deve ser célere, 

conforme se extrai dos artigos. 75, inciso II e §2º, 139, 142, §2º-A, inciso I e IV, todos da 

Lei de Falência, fixo o prazo de 60 dias corridos.

Providencie a z. Serventia com urgência, por meio de ato ordinatório, a 

contagem  dos caracteres e cálculos dos valores necessários para a publicação do 

edital de fl. 28700, já considerando a substituição dos termos "30 (trinta) dias" para 

"60 (sessenta) dias corridos" e mantido no mais a integralidade do texto proposto.

Fixo o prazo de 1 dias para que a Gestora Judicial recolha nos autos os 

valores apontados pela serventia em ato ordinatório para a publicação do leilão.

Com o recolhimento, deverá a z. Serventia providenciar com urgência a 

publicação do edital.

Por fim, no prazo de 10 dias, relate a empresa AJ em que pé estão os 

procedimentos para a formação do Quadro Geral de Credores, apontando os próximos 

passos e as pendências a serem ultrapassadas.

Vista ao MP para conhecimento.

Int.

Assis, 24 de abril de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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CONTRATO DE CESSÃO  DE USO DE MARCA E A PORTES DE 

I NVEST IMENTOS  

 

Pe lo  p resen te  i ns t rum ent o  pa r t i cu l a r ,  de  um l ado  

 

I .  CERVEJARIA  MALTA LTDA . ,  soc iedade  empr es ár ia  de  

r esponsab i l i dade  l im i t ada ,  i nsc r i t a  no  CNPJ /ME s ob  o  n º  44 . 367 . 522 /0005 -

25 ,  com sede  soc ia l  na  Rua  Bened i t o  Sp ina rd i ,  1187 ,  J a rd im  Europa ,  As s is ,  

SP,  CEP 19815 -110 ,  nes t e  a to  rep res en t ada  de  acor do  com o  s eu  con t ra to  

s oc ia l ,  do r av an t e  denom inada  “ Mal t a ” ,  

 

e ,  do  ou t r o  lado ,  

 

I I .  MASTER CHOPP MARCAS E  INTELIGENCIA  EM PRESARIA L LT DA ,  

i n sc r i t a  no  CNPJ /ME s ob  o  n º .  46 . 387 .006 / 0001 . 64 ,  com  s ede  s oc ia l  na  Rua 

Buenos  A i r es ,  71  –  Ba te l ,  Cur i t i ba ,  PR,  CEP 80250 -070 ,  nes te  a to  

r ep r esen tada  de  ac ordo  c om o  s eu  a to  cons t i t u t i vo ,  do ravan te  denom inada  

“Maste r ” ,  

 

RESOLVEM f i rmar  Cont ra t o  com  Outorga  de  L icença  de  Uso  de  Marca  e  

Out ras  Avenças  ( “ Cont ra t o ” )  pe los  s egu in tes  t e rmos  e  c ond ições  que  

mut uam ent e  ac e i t am,  a  saber :  

 

1 .  O BJETO.  

 

1 . 1 .  Es te  Con t r a to  t em por  ob je t o  a  ou to r ga  da  l i cenç a  de  uso  das  marc as  

de  p r op r i edade  da  Ma l t a ,  sem exc lus iv idade ,  po r  p r az o  

i nde t e rm inado  pa ra  a  Mas te r ,  den t ro  do  t e r r i t ó r io  dos  mun ic í p ios  e  

es tados ,  desc r i t os  no  Anexo  I I ,  s endo  ob je t o  da  ou t o rga  as  s egu in t es  

mar cas :  MALTA CHOPP,  GOLDEN CHOPP,  MALTA MAZBIER  LATA ,  

MALTA PI LSEN  LATA ,  CHO PP ESCURO MALTA,  con fo rme 

i n f o rmações  de  reg is t r o  no  I ns t i t u to  Nac iona l  da  Pr opr iedade 

Indus t r ia l  –  I NPI ,  con fo rm e Anexo  I  do  p resen te  I ns t rumento ;  

 

1 . 2 .  Es te  Con t r a to  t am bém t em com o ob je to  o  d i r e i t o  do  receb im en t o  de 

r oay l t i es  da  Mas te r  no  pe r cen t ua l  de  3 , 5% ( t rês  e  me io  po r  cen to ) ,  

a  se r em pagos  mensa lm en te  pe la  Ma l ta  a  Mas te r ,  c a lc u lados  s obr e  
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2  d e  2 1  

o  f a tu r amento  b ru to  das  vendas  dos  p r odu t os  o r iundos  dos  v o lumes 

p roduz idos  pe los  apor tes  de  inves t imen to  da  M as t e r  e  f ab r i c ados  e  

c omer c ia l i zados  com a  m arca  Ma l t a  (Anexo  I ) ,  den t ro  do  t e r r i t ó r io  

des c r i t o  no  Anexo  I I .   

 

1 . 3 .  F i ca  pac t uado  en t re  as  pa r tes  que  hav endo  expansão  nas  v endas  e  

c onso l idaç ão  dos  p r odu t os  da  mar ca  Ma l t a  no  t e r r i t ó r i o  des c r i t o  no 

Anexo  I I ,  as  pa r tes ,  poder ão ,  a  qua lquer  t empo,  e labo ra r  Te rmo 

Ad i t i v o  ac res cen tando  ou t ra (s )  reg ião ( ões ) ,  c idade(s )  e  es tado ( s )  e  

pa í s es .  

 

1 . 4 .  F i ca  pac tuado  en t re  as  pa r t es  que  a lém do  ob je t o  da s  c láus u las  1 .1  

e  1 .2 ,  es t e  Con t r a to  t ambém tem c omo ob je t o  os  I nves t im en tos  e  

Apor tes  de  Cap i t a l  pe la  Mas te r  no  v a lo r  de  R$  1 . 400 . 000 , 00  (hum 

m i lhão  e  qua t rocen t os  m i l  r ea is ) ,  que  se r ão  des t inados  pa r a  a  

c ompr a  de  maté r i a  p r ima ,  i ns umos ,  ma t e r ia i s  d i ve rs os  e  m ate r i a i s  

s ec undár ios   que  dev em s er  u t i l i z ados  exc lus iv ament e  pe la  Ma l ta  

pa ra  a  i ndus t r ia l i zaç ão  de  640 . 000  ( s e i s cen tos  e  quaren ta  m i l )  l i t r os  

de  p r odu tos  da  ma rca  Ma l t a ,  con f o rme as  cond iç ões  e  p r azos  

es t ipu lados  na  c l aus u la  3 ,  e  s egu in t es ;  

 
1 . 5 .  F i ca  pac tuado  que  a  ou to r ga  da  l i cença  do  uso  da ( s )  mar ca ( s )  da  

Ma l t a  pa ra  a  M as t e r ,  en t r a rá  em v igo r  a  pa r t i r  da  da t a  do  des pac ho  

do  j u í z o  da  Var a  da  Cí ve l  da  Com arc a  de  Ass is  –  São  Pau lo  –  au tos :  

1004446 - 24 . 2019 . 8 .26 .0047 ,  c om o  de f e r imen to  c oncordando  c om 

am bas  as  c ond iç ões  do  ob je t o  des te  Con t ra t o  (que  s e rá  j un tado  a  

es te  i ns t rum ent o  com o ANEXO I I I ) .  

 
 

1 . 6 .  F i ca  acor dado  en t r e  as  pa r tes  que  c as o  oc or ra ,  du ran t e  o  l i am e 

c on t r a tua l ,  em qua lquer  t empo,  a l gum des pacho  do  j u í zo  de  Ass i s  –  

São  Pau lo ,  –  au tos :  1004446 - 24 . 2019 . 8 .26 .0047 ,  c ons tando  o  

i nde f e r imen to  ou  ped ido  de  c ess ação  no  pagamento  dos  roya l t i e s  

em  qua lquer  pa rc e la ,  e ,  em  qua lquer  t em po  do  l i am e c on t r a tua l ,  ou ,  

c as o  oc or ra  a  venda  da  Ma l t a ,  f i ca  au t o r i zada  a  Mas te r ,  s em 

r es t r i ç ões ,  c es sar  imed ia t ament e  o (s )  inv es t imen to ( s )  apor te ( s )  de  

c ap i t a l ,  con f o rme c ons ta  nas  cond i ções  e  p raz os  da  c laus u la  3 ,  e  

s egu in t es ,  no t i f i cando  a  Ma l t a  s obr e  a  r esc i são  con t r a tua l  e  
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3  d e  2 1  

i n f o rmando  a  s omató r i a  t o ta l  do  ress arc im en t o  dos  inv es t imen tos  e  

apor t es  de  cap i t a l  a  s e r  rea l i z ado  pe la  Ma l ta ,  no  c as o  de  

i nde f e r imen to  ou  ped ido  de  cess ação ,  ou  pe lo   p re tens o  c ompr ador ,  

no  c aso  de  v enda  da  M a l ta ,  nes t a  s i t uação  con fo rm e p r ev i s tos  nes ta  

c l ausu la .  

 
 

1 . 7 .  F i ca  pac t uado  en t r e  as  pa r tes  que  a  r evenda  do(s )  Pr odu to ( s )  

o r i undos  do  apor t e  se r á  ex ec u tada  pe la  Mas t e r ,  po r  sua  exc lus iv a  

c on t a ,  r i s co  e  r es pons ab i l i dade ,  sendo  que  es ta ,  a l ém do(s )  

i n ves t im en t o (s )  e  apor t e (s )  de  cap i t a l ,  con t r ibu i r á  c om todos  os  

r ecu r sos  e  c onhec imen to  de  m ercado ,  es t ra t ég ias  pos s í ve i s  pa ra  a  

v enda  dos  p rodu t os  da  mar ca  M a l ta  (Anexo  I ) ,  den t ro  do  Ter r i t ó r io  

ap resen tado  nos  Anexos  I I ,  i nc l us iv e  pa r a  expor tação ;  f i cando 

es tabe lec ido  en t r e  as  pa r t es  que  ess e  t raba lho  con jun to  e  es fo r ços  

t em o  i n tu i t o  de  a tender  aos  c ons um idores  da  mar ca  “Ma l ta ” ,  no  

s en t i do  de  p reser va r  e  aumenta r  a  pos i ção  j á  c onqu is t ada  pe la  Ma l t a  

no  me rcado  de  beb idas .  À  Ma l t a  caber á  à  respons ab i l i dade  de  

p roduç ão  dos  Pr odu t os .  

 
1 . 8 .  F i ca  pac tuado  que  a  Mas te r  t em a  c es são  no (s )  t e r r i t ó r io ( s )  

ap resen tados  no  Anexo  I I ,  po r ém,  s omente  poderá  c ed er  ou  

t rans f e r i r  a  t e r c e i ros  os  d i r e i t os  assegur ados  nes t e  Con t ra t o ,  no  

t odo  ou  em par t e ,  de  f o rm a onerosa  ou  g r a tu i t a ,  med ian t e  a  p rév ia  

e  ex p ressa  au t o r i zação  po r  esc r i t o  da  Ma l t a .  

 
1 . 9 .  A  Ma l ta  não  poderá  c eder  ou  t rans f e r i r  a  t e r c e i ros ,  de  f o rma onerosa  

ou  g r a tu i t a ,  s ob  h ipó tese  a l gum a,  os  d i r e i t os  e  l i c enç a  de  us o  de  

mar ca ,  es tabe lec idos  no  t e r r i t ó r i o  e  p rodu t os  ac ordados  c om a 

Mas te r ,  exc e to  na  h i pó t ese  de  a l i enaç ão  de  s ua  mas sa  fa l i da ,  

c on f o rme r egu lado  pe la  c láusu la  2 . 1  aba ix o .  

 

2 .  V IGÊNCIA  

 

2 . 1 .  O  p r es en te  con t ra to  t e rá  a  s ua  v i gênc ia  po r  p r azo  i nde te rm inado .  

Caso  oc or ra  a  a l i enaç ão  dos  a t i v os  da  Mas sa  Fa l i da  da  Ma l t a ,  o  

Con t ra t o  pe rmanece rá  v i gen te  po r  a té  90  ( nov en t a )  d i as  con tados 

da  da ta  da  a l ienação ,  sendo ,  po r tan to ,  pe rm i t ida  à  Mas t e r  a  

c on t i nu idade  do  exe rc í c i o  dos  d i re i t os  c on t i dos  nes t e  i ns t r umento ,  
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espec ia lm en t e  o  d i re i t o  ao  uso  da  mar ca  da  M a l ta ,  bem com o a  

d i s t r ibu i ção  dos  s eus  p r odu tos .  

 

2 . 2 .   Cas o  oc or ra  a  a l ienação  dos  a t i vos  da  Mass a  Fa l i da  da  Ma l t a ,  a  

r esponsab i l i dade  pe la  de f i n i ção  da  con t inu idade  ou  não  da  c ess ão  

do  uso  das  m arcas  de  p r op r iedade  da  Ma l ta  pe la  Mas te r  se r á  

exc lus iv a  do  c omprador  dos  a t i vos .  Cas o  o  com prador  não  op te  pe la  

c on t i nu idade  den t r o  do  p razo  de  90  (nov en t a )  d i as  ac im a  

es tabe lec ido ,  o  Con t ra t o  se rá  cons ide r ado  au t omat i camente  

enc er rado .  

 
 

 

3 .  PRO DUTO E L I CENÇA DE USO DE MARCA E CONDI COES PA RA 

APO RTES DE I NVEST IM ENTOS  

 

3 . 1 .  F i ca  pac t uado  que  após  o  des pacho  do  Ju í zo  da  Vara  C ív e l  de  As s is  

–  São  Pau lo ,  au t o r i z ando  a  ce leb r ação  do  p r es en t e  pe las  pa r t es ,  

oco r r e rá  a  ass ina tu ra  des t e  ins t r ument o ,  e  i n i c ia r ão  o (s )  apo r te (s )  

de  cap i t a l  e  inv es t imen tos  pe la  M ASTER a  t í t u l o  de  an t ec ipaç ão  

pa rc i a l  do  inves t imen to  de  R$  1 .400 .000  ( hum m i lhão  e  qua t rocen tos  

m i l  r ea i s ) ,  des t i nados  pa r a  a  com pra  de  maté r i a  p r ima  dest i nados  

exc l us i vam ent e  par a  a  p rodução  de  640 .000  ( se i scen tos  e  quar en t a   

m i l )  l i t r os  de  p rodu tos  da  marc a  Ma l t a , com um vo lum e mín imo 

mens a l  de  160 .000  ( cen to  e  s ess en t a )  m i l  l i t r o s ,  que  s e rão  

r ea l i z ados  em 04  (qua t r o )  pa rc e las  nas  c ond i ções  a  segu i r :  

 

3 . 1 .1 .  F i ca  pac t uado  en t re  as  pa r tes  que  em a t é  5  ( c inc o )  d ias  c o r r idos  

após  o  des pac ho  menc ionado  na  c l ausu la  3 .1 ,  a  Mas te r  e f e tua r á  a  

p r im e i ra  pa rc e la  do  apor te  de  cap i t a l  e  inv es t imen to  na  con t a  da 

Ma l t a  (BRADESCO –  Agênc ia :  0004 - 3  –  con ta :  10415 -9 )  no  v a lo r  de  

R$  35 0 .000 , 00  ( t r ez en t os  e  c inquen t a  m i l  r ea i s ) ;  

 

3 . 1 .2 .  F i ca  pac t uado  en t r e  as  pa r tes  que  as  dem a is  pa rce las  s e rão 

e f e tuadas  a  pa r t i r  da  necess idade  de  p r odução  acor dada  em r eun ião 

c om a ta  f o rma l i zada .  En t ão  a  Mas t e r  e f e tua r á  a s  dem a is  pa rc e las  

d o  apor te  de  cap i t a l  e  i nves t imen t o  na  c on ta  da  Ma l t a  (BRADESCO 

–  Agênc ia :  0004 -3  –  c on t a :  10415 - 9 ) .  A  a t a  com o  c r onog rama dos  
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apor t es  poderá  se r  d is pon ib i l i zada  pe la  Ges t o ra  Jud ic i a l  da  Ma l ta  

nos  au tos  do  p r oc es so ,  se j a  na  f ase  de  p r es t ação  de  con tas ,  ou  no 

mom ent o  de  ev en t ua l  r e la t ó r io  ge renc ia l ;  

 
3 . 2 .  F i ca  es tabe lec ido  que  a  Ma l t a  env ia rá  a  p res t aç ão  de  con tas  pa r a  a  

Mas te r ,  c om a  j us t i f i c a t i va  da  u t i l i z aç ão  dos  r ecu r sos  após  cada  

té rm ino  de  tanque  p roduz ido ,  e  a inda ,  a t é  o  d i a  5  de  cada  m ês 

s ubsequen t e  um r e l a t ó r io  de  f a tu r ament o  b ru t o ,  que  se rv i rá  de  base  

de  c á lcu lo  pa ra  o  pagam ent o  dos  roya l t i e s  da  CONTRATADA para  a  

CONTRATANTE.  

 

3 . 3 .  F i ca  pac tuado  en t re  as  pa r t es  que  ao  f ina l  do  con t ra t o  que  todos  os  

v a lo r es  apor tados  pe la  Mas te r  s e rão  r es t i t u ídos  pe la  M a l ta ,  nos  

t e rm os  da  c l áusu la  7 . 4 .   

 

3 . 4 .  F i ca  pac t uado  en t re  as  pa r tes  que  os  P rodu t os  poderão  se r  vend idos  

pe la  M a l ta ,  que  te rá  r esponsab i l i dade  pe la  re t i r ada ,  l og í s t i c a ,  

r evenda  e  r eceb imen to  com os  c l ien tes  c adas t rados ,  e ,  da  Mas te r  

ap resen ta r  e  r ea l i za r  vendas  dos  p r odu t os  da  Ma l ta  a  seus  c l ien tes ,  

e  que  não  s e jam c adas t r ados  da  Ma l t a ,  ou ,  a  c l i en t es  da  Ma l t a ,  

des de  que  au to r i z ados .  

 
3 . 5 .  F i ca  pac tuado  en t r e  as  pa r t es ,  que  independen te  da  pa r te  

r esponsáv e l  pe la  venda  dos  p rodu tos  da  marc a  Ma l ta ,  a  l og í s t i ca  

s e rá  sempr e  c om c láus u la  FOB,  c abendo  exc lus ivam ent e  às  

r evendas  o  pagamento  e  respons ab i l i dade  pe lo  f r e t e  e  t r anspor te  

des de  s ua  r e t i r ada ,  s e jam as  vendas  rea l i zadas  pe la  Ma l t a  com o 

pe la  M as te r .  

 

3 . 6 .  É  r ese r vado  à  Ma l ta  o  d i r e i t o  de  r e t i r a r  um Pr odu to  de  l i nha ,  des de  

que  tenha  env iado  av is o  c om 30  ( t r i n ta )  d i as  de  an t ec edênc ia  pa ra  

a  M as t e r .  

 

3 . 7 .  A  Ma l t a  poder á  ap resen ta r  à  Mas t e r  ou t r os  p r odu tos  f ab r i c ados  e /ou 

c omer c ia l i zados  po r  e la ,  c u ja  comerc ia l i zação  se j a  de  i n te r ess e  

mút uo  das  Par t es ,  c onsoan t e  p lane jamento  es t ra t ég ic o  da  Ma l ta ,  ou  

do  in te r es se  da  Mas t e r ,  cu j as  mar cas  se r ão  c ons ide radas 

l i c enc iadas  pa ra  a  Mas te r ,  c om a  nec es s idade  de  ad i t i v o  c on t r a tua l .  
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3 . 8 .  Por  es t e  Con t r a to ,  a  Ma l ta  t ambém c oncede  com exc lus iv idade  à  

Mas te r  l i c ença  de  uso  da  m arca  dos  P rodu t os  c u jas  i n fo rmações  de 

r eg is t r o  no  I ns t i t u to  Nac iona l  da  Propr iedade  I ndus t r ia l  –  INPI  

acom panha  es te  Con t ra t o  c omo A nexo  I ,  e  t e r r i t ó r io ,  con fo rme 

Anexo  I I ,  con fo rme p r ev i são  da  c láusu la  1 . 1 .  

 

3 . 9 .  O  uso  da  Mar ca  da  Ma l t a  à  Mas te r ,  dess a  fo rma e  nes te  Con t r a to ,  

p romove  o  d i re i t o  de  v incu la r ,  den t r o  do  Ter r i t ó r io  a  marca  da  Ma l t a ,  

es t r i t amen te  pa ra  c onso l ida r  a  t e r r i t o r i a l i dade  da  d is t r i bu iç ão  do 

P rodu t o  que  l he  é  c onced ida ,  r es t r i t amen te  ao  cum pr imen to  des t e  

Con t ra t o .  A  M as t e r  não  poderá ,  de  f o rma a lguma,  a t re l a r  a  marc a  a  

ou t ros  p r odu tos  a lhe ios  ao  ob je t o  des te  Con t r a to  

 
3 . 10 .  É  v edado  à  M as te r  s ub l i c enc ia r  a  L ic ença  da  M arca  que  lhe  f o r a  

ou to r gada .  A  Ma l t a  t em d i re i t o  d is c r i c ionár i o  de  le va r  es te  Con t r a to  

a  reg is t r o  no  INPI ,  po rém  s em qua lquer  p re j u í z o  à  s ua  e f i c ác ia  en t re  

as  Par tes .  

 

3 . 11 .  A  l i cença  de  uso  das  marc as  des c r i t as  no  Anexo  I  é  vá l ida  apenas 

du ran te  a  v igênc ia  des t e  ins t rum ent o ,  s endo  vedado  à  Mas t e r  f aze r  

uso  das  marc as  após  o  t é rm ino  des te  Con t ra t o .  

 

4 .  VA LOR E FO RMA DE PAGAMENTO  

 

4 . 1 .  Em razão  da  c essão  o ra  es t abe lec ida ,  se rá  dev ido ,  pe la  Ma l ta  à  

Mas te r ,  r oy a l t i es  equ iv a len tes  a  3 ,5% ( t r ês  e  me io  po r  cen to )  s obr e  

o  f a tu r amento  b r u to  mens a l  t o ta l  da  Ma l t a  re f e r en te  aos  

p rodu tos /marc as  do  ANEXO I ,  r ea l i zado  no  te r r i t ó r io  do  Anexo  I I .   

 

4 . 2 .  F i ca  pac tuado  en t re  as  pa r tes  que  os  r oy a l t i es  dos  p rodu t os  t e r ão 

s eu  las t r o  nos  Anex o  I  e  I I ,  com a  des c r i ç ão  das  m arc as  de  

t i t u l a r idade  da  Ma l ta ,  e  dever ão  se r  pagos  a t é  o  d ia  10  ( dez )  do  m ês 

s ubsequen t e  ao  f echamento  do  mês  an t e r io r  e  e f e t i v o  do 

f a t u ram ent o  po r  me io  de  TED –  T r ans fe r ênc ia  E le t rôn ica  D i spon ív e l  

( Rem uneraç ão) ,  con fo rm e p lan i lha  de ta l hada  das  v endas  e  

f a t u ram ent o  b ru t o  a  s e r  env iada  da  Ma l t a  pa r a  Mas t e r ,  a té  o  d ia  05  

do  m ês  s ubsequen t e ,  no  e -ma i l  da  Mas t e r ,  dev endo  a  M a l ta  
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depos i t a r  na  con ta  banc ar ia  de  Mas t e r ,  a  segu i r :  banco :  ITAU 

agênc i a :  1538  –  CO NTA:  99524 - 0 .  

 

4 . 3 .  O  A t raso  de  c i ncos  d ias  ú t e is  após  a  da ta  de  v enc imen to  no 

pagamento  de  qua is quer  das  quan t i as  a j us tadas  ac ima,  s u je i t a rá  a  

Ma l t a  ao  pagamento  da  mu l ta  con t ra tua l  de  2% (do is  po r  cen to )  

s obr e  o  va lo r  em a t r aso ,  ac r esc ida  dos  j u ros  de  mor a  de  1%  (um por  

c en t o )  ao  mês  c a lc u lado  p r o  r a ta  d ie ,  c o r reção  mone tá r i a ,  e  sem 

p re ju í zo  das  despesas  ex t ra j ud ic i a i s  ou  j ud ic i a i s  e  honorá r i os  

adv oc a t í c ios ,  e  após  30  ( t r i n ta )  d i as  de  a t r aso ,  sem p r e ju í z o  da  

ap l i c ação  da  c lausu la  7 . 12 .  

 

4 . 4 .  Sa lv o  os  v a lo res  ex pressam ent e  p rev i s t os  na  C lausu la  4 .1 ,  nenhum 

ou t ro  v a lo r  ou  remuner aç ão  se rá  dev ido  pe la  Ma l t a  à  Mas te r  pe la  

c ess ão  dos  d i r e i t os  es t ipu lados  nes te  i ns t rum ento .  

 

5 .  O BRIGAÇÕ ES DA S PARTES.  

 

5 . 1 .  A  Mas t e r ,  no  desempenho  de  suas  f unções ,  ob r iga -s e  a :  

 

( i )  Rea l i za r  o  pagamento  da  an t ec ipação  do  recu rs o  m one tá r i o  de  

acor do  com as  c ond i ções  es t ipu ladas  na  C láusu la  3 ,  e  segu in t es ;  

 

( i i )  Env ia r  mensa lm en t e  re l a tó r i o  po rmenor iz ado  e  de ta l hado  

i n f o rmando  a  re l ação  dos  p r odu tos  even tua lmen te  v end ido  po r  e la ,  

c on t endo  as  mar cas  de  t i t u l a r idade  da  Ma l t a  cons t an t e  no  Anex o ,  e  

c on f o rme c ond ições  es t ipu ladas  na  c laus u la  3 . 3 .  O  re la tó r i o  dever á  

v i r  ac ompanhado  das  no tas  f i sc a i s  em i t idas  que  deem r espa ldo  à  

c omer c ia l i zação  dos  p rodu t os ;  

 
( i i i )  Não  c onc eder  qua lquer  dec la r aç ão ,  ga ran t i as  ou  bene f í c i os  pa r a  

c l i en t es  em de t r imen t o  da  Ma l ta ,  a l ém daque les  con t idos  na  po l í t i c a  

de  v endas  es t abe lec ida  pe la  p róp r ia  Ma l t a ;  

 

( i v )  Não  tomar  qua lquer  in i c i a t i va  pub l i c i t á r ia  ou  merc ado lóg ica  

r e l ac i onadas  ao  Pr odu t o  s em p r év ia  e  exp r ess a  au to r i z aç ão  da  

Ma l t a ;  
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( v )  Man te r  a tua l i zado  j un to  à  Ma l t a  t odos  os  s eus  dados  cadas t ra i s ;  

 

( v i )  So l i c i t a r  p r év ia  anuênc ia ,  po r  esc r i t o ,  da  M a l t a ,  pa r a  m udar  de  

imóve l ,  es t abe lec e r  f i l i a i s ,  a l t e r a r ,  no  t odo  ou  em par te ,  o  ob je to  da  

s oc iedade  e  s ua  compos iç ão  soc ie tá r ia ;  

 
( v i i )  A tender  a  t odas  as  s o l i c i t a ções  fe i t as  pe la  Ma l t a  no  que  d i z  respe i t o  

ao  env io  de  documentos  e  i n fo rmações ;  

 
( v i i i )  Cum pr i r  t odas  as  f o rma l idades  lega is  e  t r i bu t á r ias  a t inen t es  à  s ua  

a t i v idade ,  s e jam f edera i s ,  es tadua is  ou  mun ic ipa is ,  bem c omo  todas  

as  dema is  des pes as  que  f o rem necessár i as  pa ra  a  pe r f e i t a  

c onsec uç ão  de  seus  se rv i ços ;  

 
( i x )  Man te r  c on f i denc ia l i dade  e  s ig i lo  s obre  qua i sq uer  dados ,  ma te r i a i s ,  

doc umentos ,  espec i f i c aç ões  técn i cas  ou  com erc ia is ,  i novações  e  

aper f e iç oamentos  da  Ma l ta  a  que  tenha  c onhec imen t o  ou  ac es so ,  

ou  que  l he  se ja  con f i ado  em r azão  des te  Con t ra t o ,  bem c omo dos  

r esu l t ados  dos  s e rv i ços ,  não  podendo ,  s ob  qua lquer  p r e tex to ,  

d i vu lga r ,  r ev e la r ,  r ep roduz i r  ou  de les  da r  conhec imen to  a  t e r ce i r os  

es t ranhos  a  es ta  con t ra t aç ão ,  s ob  as  penas  da  l e i ,  a  não  s e r  po r  

anuênc ia  p rév ia  e  po r  esc r i t o  da  M a l ta ;  

 

( x )  Não  u t i l i za r ,  em h ipó tese  a l gum a,  qua lquer  mar ca  da  Ma l t a  pa r a  

c ompor  seu  nom e com erc ia l  f o ra  des te  Con t ra t o  ou  r e i v ind i ca r  

qua i squer  d i re i t os  dec or ren tes  do  us o  da  mar ca ;  

 

( x i )  Respons ab i l i z a r - s e  po r  qua lquer  va lo r  dev ido  a  seus  co laborador es  

que  v ie r em a  ap resen ta r  ev en tua l  r ec lam ação  t raba lh is ta ,  

ac iden t á r ia  ou  de  qua lquer  ou t r a  na tu r ez a ,  envo l vendo  d i re t a ,  

s o l idá r i a  ou  s ubs id i a r i amen te ,  a  Ma l ta ,  ob r igando - se  a  r eembo ls a r  

imed ia t ament e  a  Ma l t a  dos  cus t os  e  d i s pênd ios  f i nance i ros  que  e la  

t enha  que  i nco r re r  em decor r ênc ia  des se  t ipo  de  even to ;  

 

( x i i )  Respe i t a r  e  cumpr i r  i n teg ra lmen te  os  d i r e i t os ,  ob r i gaç ões  e  

c ond ições  des te  Con t ra t o .  

 

5 . 2 .  A  Ma l ta ,  no  des empenho  de  suas  f unç ões ,  ob r i ga - se  a :  
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( i )  Rea l i za r  os  pagamentos  dos  r oy a t ies  em d ia  e  na s  cond iç ões  

pac t uadas  nas  c l aus u las  4 .1  e  s egu in tes ;  

 

( i i )  Env ia r  mensa lmen t e  re la t ó r io  po rmenor iz ado  e  de t a lhado  

i n f o rmando  a  re lação  dos  p rodu t os  even tua lmen te  vend ido  po r  e la ,  

c on t endo  as  m arc as  de  t i t u la r i dade  da  Ma l ta  cons t an t e  no  Anex o ,  e  

c on f o rme c ond i ções  es t ipu ladas  na  c laus u la  3 . 3 .  O  re l a tó r i o  dever á  

v i r  acompanhado  das  no t as  f i sc a is  em i t idas  que  deem r espa ldo  à  

c omer c ia l i zação  dos  p rodu t os ;  

 
( i i i )  Respe i t a r  e  c umpr i r  i n teg ra lm en t e  os  d i re i t os ,  ob r i gaç ões  e  

c ond ições  des te  Con t ra t o ;  

 
( i v )  Lev ar  ao  conhec imen to  imed ia t o  da  M as t e r  ev en t ua is  om iss ões ,  

c on t r ad iç ões ,  p rob lemas ,  dúv idas  e  equ i va len t es  que  es t e j am 

r e l ac i onadas  ao  exe rc í c i o  do  d i re i t o  das  mar cas  ced idas ;  

 

( v )  Dar  aos  cons umidor es  t oda  a  ga ran t ia  e  as s is tênc ia  neces sár i as ,  no  

que  c oncer ne  à  subs t i t u i ção  de  qua lquer  Produ to  que  ap res en t e ,  

c ompr ov adam ent e ,  p rob lemas  de  f ab r i c aç ão ;  

 

( v i )  Respe i t a r  e  c umpr i r  i n teg ra lm en t e  os  d i re i t os ,  ob r i gaç ões  e  

c ond ições  des te  Con t ra t o .  

 

 

6 .  ALTERAÇÃO DO CO NTRATO.  

 

6 . 1 .  Qua lquer  a l t e ração ,  ad i t ament o  ou  s upr ess ão  de  c l áus u las  des te  

Con t ra t o ,  ou  es tabe lec imen to  de  c ond i ções  ac ess ór ias ,  só  poder ão  

s e r  f e i t as  a t r av és  de  ad i t am ent o  con t ra t ua l  que  fa r á  pa r te  in t eg r an t e  

e  i nd i ssoc iáv e l  des te  Con t r a to .  

 

7 .  RESCISÃO  CONT RATUAL.  

 

7 . 1 .  O  p res en t e  c on t r a to  poderá  se r  r esc ind ido ,  imed ia t amente ,  pe la  

Ma l t a ,  nos  s egu in tes  c asos :  
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( i )  Não  pagament o  do  r ec u rs o  mone tá r i o  pe la  Mas t e r  re fe ren t e  a  

an tec ipação  do  va lo r ,  des de  que  a tend idos  as  cond iç ões  es t i pu ladas 

nas  c l áusu las  des te  i ns t r ument o ;  

 

( i i )  Descum pr imen t o ,  pe la  M as te r ,  de  qua i squer  das  cond iç ões  

p rev i s tas  nes t e  con t r a to ,  des de  que  a  Ma l t a  p rev iamente  no t i f i que  a  

Mas te r ,  e ,  desde  que  no  p r az o  es t i pu lado  a  Mas te r  de ix e  de  a t ender  o  

es t ipu lado  pe la  Ma l ta ,  e  res te  con f igu r ada  e  dev idamente  c ompr ovada 

a  a legada  i n f raç ão  pe la  M as te r ,  desde  que  a tend ida  a  p l ena  am p la  

de fesa  e  o  c on t r ad i t ó r i o ;  

 

( i i i )  I n so lv ênc ia  da  Mas te r  ou  im pe t r ação  de  ped idos  pa ra  s ua  

r ecuper aç ão  j ud ic i a l ,  homo logação  de  p l ano  de  r ec up eraç ão  

ex t ra j ud ic i a l  ou  f a lênc ia ,  caso  a  M as te r ,  no  mom ent o  da  im pe t r ação ,  

s e ja  dev edora  da  Ma l t a ;  

 
( i v )  I n t e r rupç ão  das  a t i v i dades  da  Mas te r  s em mot i v o  j us t i f i cado ,  ou  

a i nda ,  em ex is t i ndo  f o rça  ma io r ,  s e  es te  ac on t ec imen to  não  fo r  

imed ia t ament e  comun ic ado  à  Ma l ta  e  po r  e l a  ex p ressam ent e  

r econhec ido  c omo ta l ;  ou  

 
( v )  Na  h ipó tese  de  a  Mas te r  e f e tua r  a  revenda  do  Pr odu to  f o ra  do  

Ter r i t ó r i o ,  sem au to r i zação  p rév ia ,  ex p ressa  e  po r  esc r i t o  da  Ma l ta ,  

espec í f i c a  pa ra  cada  c as o .  

 
 

7 . 2 .  Obr iga - se  a  Mas te r ,  imed ia tam ent e  após  a  resc is ão  c on t ra t ua l ,  po r  

qua lquer  mo t i v o ,  a  r e t i r a r  de  s uas  ins t a laç ões ,  independen t emente  

de  qua lquer  av is o  ou  no t i f i caç ão ,  t odos  os  impr es sos ,  pa iné i s  e  

a f i ns ,  e  qua lquer  pub l i c i dade  e  mat e r ia l  envo lv endo  a  marc a ,  

l ogo t i po  ou  s i na is  da  Ma l t a .  

 

7 . 3 .  F i ca  pac tuado  que  enc er rado  o  p razo  de  v i gênc ia  des te  Con t ra t o ,  

não  havendo  in t e ress e  em r enová - l o  pe las  pa r tes  nos  t e rm os  da 

c l áusu la  2 .1 ,  r es t a r á  res c ind ido  o  Con t r a to  depo i s  de  rea l i z adas 

todas  as  apur aç ões  de  r emuner aç ão  e  de  ob r i gações  rec íp r oc as ,  

dev endo  a  CO NTRATADA res t i t u i r  o  va lo r  i nves t ido  pe la  

CONTRATANTE,  c on f o rme c l áusu la  3 .5 .  
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7 . 4 .  F i ca  pac t uado  en t re  as  pa r t es  que  oc or r endo  a  p rev isão  da  r es c isão  

do  Con t r a to ,  os  va lo res  se r ão  res t i t u í dos  à  Mas t e r ,  em parce la  

ún ic a ,  após  a  c on ta  de  l i qu idaç ão  ap resen tada  pe la  Admin i s t raç ão  

J ud i c i a l ,  s endo  r espe i t ada  a  o rdem de  p re f e rênc ia  po r  se  t r a ta r  de  

c r éd i t o  ex t raconcurs a l ,  c on f o rme  a r t igos  83 ,  84  e  86  da  Le i  

11 .101 / 2005 .  

 
7 . 5 .  F i ca  pac tuado  que  a t r as o  em qua lquer  pa rc e la  p rev i s ta  na  c láusu la  

7 . 4 ,  i nc id i r á  mu l ta  de  2%,  j u ros  de  1% am. ,  e  co r r eç ão  mone tá r i a  

pe lo  I NPC,  sem p re j u í z o  no  pagamento  de  des pe jas  ex t r a j ud i c i a i s  

ou  j ud ic ia i s ,  e  hono rá r ios  advoca t í c i os .  

 
7 . 6 .  F i ca  pac t uado  que  c as o  a  res c isão  oco r ra  dev ido  a  v enda  da  Ma l t a ,  

as  ques tões  con t ra tua is  ev en t ua lmen te  penden tes  s e rão  a j us t adas  

exc lus iv ament e  en t r e  o  a r r emat an t e  da  Ma l t a  e  a  Mas te r ,  ex c lu indo  

toda  pa r t i c i pação  e /ou  responsab i l i dade  da  Massa  Fa l i da .  

 
 

8 .  DESVINCULA ÇÃO TRA BALHISTA.  

 

8 . 1 .  O  p r esen te  Con t ra to  não  es t abe lec e  en t r e  as  Par t es  qua lquer  v í nc u lo  

em prega t í c i o ,  c o r r endo  po r  con ta  exc lus iv a  da  Mas te r  os  encar gos  

dec or ren tes  da  leg i s laç ão  v i gen te ,  se j am t raba lh is tas ,  p rev idenc iá r ias ,  

s ec ur i t á r ias ,  t r i bu tá r i as  ou  qua lquer  ou t ra ,  ob r i ga ndo -se  a  man te r  a  M a l ta  

l i v r e  de  rec lamaç ões  t raba lh is t as ,  p rev idenc iá r ias ,  r e i v ind ic ações  de  o rdem 

s oc ia l  ou  qua lquer  p re tend ido  v ínc u lo ,  bem como r es sa rc i - la  po r  t odos  os  

c us t os  que  venha  a  inco r r e r  em even tua l  p r opos i t u r a .  

 

 

9 .  DA  CO NFI DENCIALI DA DE.  

 

9 . 1 .  Toda  e  qua lquer  i n fo rm ação  ev en tua lmen te  rev e lada  a t r av és  da  

ap resen tação ,  de  um a par t e  à  ou t ra ,  da  t ec no log ia  de  que  f o r  p rop r ie t á r ia ,  

s ob  a  f o rma  es c r i t a ,  ve r ba l ,  ou  po r  qua i s quer  ou t ros  m e ios ,  são  cons ide radas  

“ I n form ações  Conf idenc ia i s ”  pa ra  t odos  os  f i ns  des t e  Con t ra t o ,  i nc l u indo ,  

mas não  s e  l im i t ando  a ,  i n fo rm ação  r e l a t i va  às  oper aç ões ,  p rocessos ,  p lanos  

ou  i n tenções ,  i n fo rmaç ões  s obr e  p roduç ão ,  i ns t a l ações ,  equ ipamentos ,  

pe r fo rm ance ,  resu l t ado ,  des empenho ,  s egr edos  indus t r ia i s ,  seg re dos  de  
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negóc ios ,  i n c lu i ndo  fó rmu las  das  ce rve j as  e  c hope ,  dados ,  hab i l i dades  

espec ia l i zadas ,  p ro j e t os ,  m é todos  e  met odo log ia ,  f l ux ogr amas ,  

espec ia l i zaç ões ,  com ponen tes ,  f ó rmu las ,  p rodu t os ,  amos t ras ,  d iag ram as ,  

des enhos  de  es quem a i ndus t r ia l ,  opo r tun idades  de  me rcado  e  ques t ões  

r e l a t i v as  a  negóc ios .  

 

9 . 2 .  Sem p re j u í zo  de  qua lquer  ou t ra  d is pos iç ão  des te  Con t r a to ,  a  Par t e  

r ecep to r a  não  ap ropr ia r - se - á ,  pa r a  s i  ou  pa r a  ou t r em,  das  I n fo rm aç ões  

Con f idenc ia is  que  lhe  venham a  se r  d is pon ib i l i z ados ,  bem c omo  não  deverá  

c op ia r ,  r ep r oduz i r  de  f o rma d iv e rs a  à  au t o r i z ada ,  ou  a rm az enar ,  sob  qua lquer  

f o rm a,  res sa l vados  os  t e rmos  des te  Con t ra t o ,  as  I n fo rm aç ões  Con f idenc ia is .  

 

9 . 3 .  A  Par te  r ec ep to r a  dever á  man te r ,  s e   não  po r  ob r igaç ão  ou  o rdem lega l ,  

s i g i l o  de  t odas  as  I n fo rm aç ões  Con f i denc ia i s  re l a t i v as ,  d i r e ta  ou  

i nd i re t amente ,  à  t ec no log ia  da  Par te  reve ladora .  

 

9 . 4 .  As  Par tes  c onc ordam  e  rec onhecem que  as  I n fo rmações  Con f i denc ia i s  

s ão  de  ún i ca  e  exc lus iva  p rop r i edade  da  Par te  reve ladora  e  que ,  no  t é rm ino  

da  r e l aç ão  Con t r a tua l ,  as  I n fo rmações  Con f idenc ia is  dev erão  se r  

med ia t ament e  devo l v idas  à  sua  p rop r i e tá r i a ,  bem  como  s uas  respec t i vas  

c óp ias ,  c as o  ta is  I n f o rmações  Con f i denc ia is  es te j am em doc umentos .  

 

9 . 5 .  A  Par t e  rec ep t o ra  a inda  r econhec e  e  c onc orda ,  e  f o i  dev idament e  

o r i en t ada  nes t e  sen t ido ,  que  ta is  I n f o rmações  Con f idenc ia is  s ão  de  uso  

exc lus iv o  pa r a  o  des env o lv imen to  de  a t i v idades  com erc ia i s  da  Par te  

r eve ladora ,  não  são  de  conhec im en to  púb l i c o  e  nem m esmo  fac i lm en te  

v e r i f i cadas  a  pa r t i r  de  in f o rmaç ões  de  acesso  púb l i co .  

 

9 . 6 .  O  dev er  de  c on f i denc ia l idade  ab range  t an t o  as  in fo rm ações  que  f o ram 

d i vu lgadas  pe las  Par t es  po r  oc as ião  da  p res t aç ão  dos  Ser v i ços  quan to  

àque las  que  de  ou t r a  f o rm a não  poder i am  te r  s ido  ob t idas  e / ou  d iv u lgadas  a  

t e r ce i r os .  

 

9 . 7 .  Sem p re j u í zo  de  qua lquer  ou t ra  d is pos iç ão  des te  Con t r a to ,  a  Par t e  

r ecep to r a  não  dev erá  u t i l i z a r ,  e  cu ida r á  pa r a  que  qua i squer  de  seus  

f unc ionár ios ,  em pregados ,  co laborado res  e  qua lquer  pa r te  r e l ac i onada  a  e la ,  

s ob  s ua  exc lus iv a  respons ab i l i dade ,  não  u t i l i z em as  I n fo rm aç ões  
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Conf idenc ia is  a  que  t i v e rem ac es so  pa ra  ge ra r  bene f í c io  p r óp r io ,  exc lus ivo  

e / ou  un i l a te r a l ,  p res en t e  ou  f u tu r o ,  ou  pa r a  o  uso  de  te r ce i r os ,  

r esponsab i l i zando -s e ,  nos  t e rmos  des te  Con t ra t o ,  po r  t odas  as  pessoas  que  

v i e rem a  t e r  aces so  às  I n f o rmaç ões  Con f ide nc ia is  po r  s eu  i n te rm éd io  ou  de  

qua i squer  de  seus  f unc ionár ios ,  empr egados ,  co labor adores  e  qua lquer  pa r t e  

r e l ac i onada  a  e la ,  ob r igando -s e ,  as s im ,  a  ressar c i r ,  mesmo que  de  fo rma  

s o l idá r i a  ou  s ubs id iá r i a ,  a  oc o r rênc ia  de  qua lquer  dano  e /ou  p r e ju í zo  o r i undo  

de  um a ev en t ua l  quebra  de  s i g i lo  das  I n f o rmações  Con f i denc ia is  d iv u lgadas .  

 

9 . 8 .  Sem p re j u í zo  de  qua lquer  ou t ra  d is pos iç ão  des te  Con t r a to ,  a  Par t e  

r ecep to r a  ob r iga -se  a  man te r  as  I n f o rmações  Con f idenc ia is  em s ig i lo ,  

u t i l i z ando  o  mesmo  n í v e l  de  c u idado  e  d is c r i ção  pa ra  ev i t a r  a  d iv u lgaç ão ,  

pub l i caç ão  ou  d issem inação  de  ta is  I n f o rmaç ões  Con f i denc ia is  a  qua lquer  

t e r ce i r o ,  i n c lus i ve  qua lquer  pa r t e  r e l ac i onada  a  e l e ,  que  aque le  d i spensado 

às  suas  p r óp r ias  i n fo rm aç ões  s im i l a r es  que  não  dese j a r  que  se jam 

d i vu lgadas ,  pub l i cadas  ou  d iss eminadas .  

 

9 . 9 .  Todas  as  in f o rmaç ões ,  i nc l u i ndo ,  en t r e  ou t ras ,  dados ,  in f o rmaç ões  

c omer c ia is ,  es pec i f i c aç ões  téc n icas ,  desenhos ,  es boç os ,  mode los ,  amos t r as ,  

f e r ramentas ,  ma t e r ia i s  p romoc iona is  e  ou t ros  mat e r ia i s ,  s e jam e les  

d i vu lgados  po r  es c r i t o ,  o r a lmen te  ou  de  qua lquer  ou t ra  f o rma,  f o rnec idos  de  

um a par t e  à  ou t ra ,  s e rão  d e  p rop r iedade  exc lus iv a  da  pa r te  que  as  f o r nec er .  

A  pa r t e  que  r eceber  t a i s  i n fo rm ações  dev erá  u t i l i zá - las  som ent e  em re l ação  

ao  cum pr imen to  des t e  Con t r a to ,  man te rá  em s ig i l o  t odas  as  i n fo rm ações  e  

não  as  d iv u lga rá  a  t e rc e i ros .  A  Par te  rec ep t o ra  dever á  t oma r  t odas  as  

med idas  necess ár ias  pa r a  p r o teger  e  s a lv aguardar  o  s ig i l o  das  in f o rmaç ões ,  

i n c lus i ve ,  en t r e  ou t r as ,  f aze r  com que  os  t e r ce i r os  que  t i ve rem acesso  a  t a i s  

i n f o rmações  c umpram com todas  as  d is pos ições  des t e  Con t ra t o .  

 

1 0 .  DOS DI REITOS DE IMAGEM E PROPRIEDADE I NTELECTUAL.  

 

1 0 .1 .  A  Mas te r  r ec onhece  que  toda  a  t ecno log ia ,  l ogos  e  m arcas  do  Pr odu t o  

s ão  de  p rop r iedade  ún ic a  e  exc lus iv a  da  Ma l t a .  

 

1 0 .2 .  É  vedado  à  Mas t e r  p rom ov er  reg is t ro  das  marc as  e / ou  d i r e i t os  de  

p rop r i edade  in t e lec t ua l ,  i ndus t r ia l  ou  au to r a l  da  Ma l ta  no  I NPI  ( I ns t i t u to  
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Nac iona l  da  Propr i edade  I ndus t r i a l )  ou  em qua is quer  ou t r os  ó rgãos  de  

r eg is t r o ,  no  Br as i l  ou  no  ex te r i o r ,  sem au to r i zaç ão  da  M a l ta .  

 

1 0 .3 .  As  Par tes ,  s eus  sóc ios ,  f unc ioná r i os  e / ou  rep res en t an t es  não  

u t i l i z a rão ,  s em a  au to r i zaç ão  p r év ia  e  exp r es sa  da  ou t ra  Par te ,  nenhuma  

mar ca  e / ou  d i re i t os  de  p r op r iedade  in te l ec t ua l ,  i ndus t r i a l  ou  au to r a l  da  ou t r a  

Par t e ,  sa l vo  s e  expr ess amente  p r ev is to  n es te  Con t ra t o .  

 

1 0 .4 .  A  Mas t e r  não  pode rá ,  de  nenhum a fo rma,  f aze r  qua lquer  a l t e ração ,  

i n se r ção  ou  mod i f i c aç ão  de  qua lquer  i t em de  p r op r i edade  in te l ec t ua l  da  

Ma l t a ,  sa l vo  s e  po r  s ua  so l i c i t a ção  ou  med ian te  p rév ia  ap rov aç ão .  

 

1 1 .  D ISPOSI ÇÕ ES G ERAI S.  

 

1 1 .1 .  A  M as t e r  dec la r a ,  s ob  as  penas  da  le i ,  não  hav er  a t é  a  p res en t e  da ta  

qua lquer  imped im en t o  ( l ega l ,  j ud ic ia l  ou  con t ra t ua l )  à  p resen te  con t ra t aç ão ,  

ou  mesmo à  ex ec uç ão  de  a lguma c l áus u la  ou  c ond iç ão  des te  Con t ra t o .  

 

1 1 .2 .  É  v edada  a  c ess ão  ou  t rans fe r ênc ia  a  t e r c e i r os ,  t o ta l  ou  pa rc i a lmen t e ,  

dos  d i r e i t os  e  ob r igaç ões  dec or ren tes  des te  Con t r a to  s em a  p rév ia  e  

exp r ess a  anuênc ia  da  ou t ra  Par te .  

 

1 1 .3 .  Es te  Con t r a to  é  f i rmado  em car á te r  i r r evogáve l  e  i r r e t ra táv e l ,  ob r igando  

as  Par tes  e  seus  sucessor es  l ega i s ,  se j a  a  que  t í t u lo  f o r .  

 

11 .4 .  Es te  Con t ra t o  pr ev a lece r á  sobre  qua lquer  t r a t a t i va  ve rba l ,  esc r i t a ,  

f o rm a l  ou  i n fo rm a l  man t ida  en t re  as  Pa r tes  an t es  de  s ua  ass ina tu r a .  

 

11 .5 .  As  Par t es  dec la ram e  ga ran tem que  goz am de  p leno  d i r e i t o  e  au t o r idade 

pa ra  ou to rga r  os  d i r e i t os  conc ed idos  nos  t e rm os  des te  Con t r a to ,  l i v r e  de  

qua i squer  ônus ,  re iv i nd ic aç ões ,  g ravames  e  r es t r i ç ões .  

 

11 .6 .  F i ca  ex pressa  e  i r r evogave lmen te  av ençado  que  a  abs tenç ão  do  

exer c í c io ,  po r  qua lquer  das  Par tes ,  de  d i re i t o  ou  f ac u ldade  que  l he  ass i s tam 

em  raz ão  do  p r esen te  i ns t r umento ,  ou  a  c onc ordânc ia  com o  a t r as o  no  

c umpr imen to  das  ob r i gações  da  ou t ra  Par te ,  não  a fe t a rá  aque le  d i re i t o  ou  

f acu ldade ,  os  qua is  poderão  s e r  ex e rc i dos ,  a  qua lquer  t empo,  a  exc lus ivo  
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c r i t é r io  de  seu  t i t u l a r ,  e  t ampouc o  a l t e r a rá  as  c ond i ções  pac tuadas  ness e 

Con t ra t o .  

 

11 .7 .  Ressa l vadas  as  d ispos i ções  expr es sas  em con t rá r io ,  t odos  os  av is os ,  

r ec lam ações ,  ped idos  ou  ou t ras  comun i cações  en t r e  as  Par t es ,  dever ão  s e r  

f e i t as  po r  esc r i t o ,  ex c lus iv amente  po r  e -ma i l ,  não  sendo  cons ide radas  

e f e t i v adas  qua i sque r  ou t r as  m oda l i dades  de  comun ic ação .  

 

11 .8 .  As  Par tes  dec la r am que  não  es t ão  env o lv idas  em receb imen to  ou 

o f e r ta ,  e  não  rec ebe ram ou  f o ram o fe r tadas  com qua lque r  s uborno ,  com is são ,  

pagamento ,  p res en te  ou  c o is a  de  na tu rez a  imprópr ia  ou  i l ega l ,  ass im  como  

nenhum de  seus  func ionár ios ,  empregados  e  co laborador es ,  envo lv endo  

ó rgão ,  f unc ionár io  ou  agen te  púb l i c o .  Se  uma das  Par tes  t om ar  c onhec im en to  

de  t a is  p r á t i cas ,  a  qua lquer  t em po,  dever á  no t i f i c a r  imed ia tam ent e  a  ou t ra  

Par t e  no  ende reç o  i nd ic ado  no  Pr eâmbu lo  des te  Con t ra to .  

 

1 2 .  DA  LEI  ANT ICO RRUPÇÃO E DO CÓ DIGO DE ÉT ICA.  

 

1 2 .1 .  As  Par tes  dec la ram conhece r  as  no rmas  de  p r ev enç ão  à  c o r rupç ão  

p rev i s tas  na  leg i s lação  b ras i le i r a ,  den t r e  e las  o  Cód igo  Pena l  B ras i le i r o ,  a  

Le i  de  Improb idade  Adm in is t r a t i v a  (Le i  n º  8 .429 /1992)  e  a  Le i  n º  12 .846 / 2013  

e  seus  r egu lamentos  (em con jun t o ,  “ Le is  An t i co r r upç ão” )  e  s e  com prom etem 

a  cum pr i - l as  f i e lmen te ,  po r  s i  e  po r  s eus  s óc ios ,  adm in is t r adores  e  

c o labor adores ,  bem c omo  ex ig i r  o  seu  c umpr imen to  pe los  t e rce i r os  po r  e las  

c on t r a tados .  A  Ma l t a  dec la r a ,  a inda ,  que  suas  a t i v i dades  es tão  em 

c on f o rm idade  com as  Le is  An t i c o r rupç ão  e  des de  j á  s e  ob r igam a ,  no  

exer c í c io  dos  d i re i t os  e  ob r igações  p rev is tos  nes te  Con t ra t o  e  no  

c umpr imen to  de  qua lquer  uma de  s uas  d is pos ições :  ( i )  não  da r ,  o f e recer  ou  

p romet e r  qua lquer  bem de  v a lo r  ou  van t agem de  qua lquer  na t u rez a  a  agen tes  

púb l i cos  ou  a  pes soas  a  e l es  r e lac i onadas  ou  a inda  qua is quer  ou t r as  

pes soas ,  em presas  e /ou  en t idades  p r i vadas ,  com o  ob je t i vo  de  ob te r  

v an t agem indev ida ,  in f luenc ia r  a to  ou  dec isão  ou  d i r ec i onar  negóc ios  

i l i c i t am en t e  e  ( i i )  ado ta r  as  m e lho r es  p rá t i c as  de  mon i t o ram ent o  e  v e r i f i c ação  

do  cumpr im en t o  das  Le is  An t i c o r r upção ,  com o  ob je t i vo  de  p r even i r  a tos  de  

c o r rupç ão ,  f r aude ,  p rá t i c as  i l í c i t a s  ou  lavagem de  d inhe i r o  po r  s eus  sóc ios ,  

adm in is t r adores ,  co laborador es  e /ou  t e r ce i r os  po r  e l a  con t ra t ados .  
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13  –  DA  PRESTAÇÃO E CONTAS  

1 3 .1 .  As  pa r tes  c oncor dam em rea l i za r  um a p r es t ação  de  c on tas  mens a l  em 

r e fe rênc ia  aos  p rodu t os  p r oduz idos  nas  quan t i dades  supram enc ionadas  

nes t e  i ns t r umento ,  exc lus iv o  os  t e r ce i ros  t r az i dos  pe la  Mas t e r ,  com o  apor te  

f i nance i r o  da  M as te r  pa r a  a  M a l ta ,  e ,  nos  t e rmos  do  c láusu la  3 . 2 ,  f i cando  

es ta  i s en t a ,  da  p res t aç ão  de  con tas  da  sua  p rodução  com rec urs os  p r op r i os .   

13 .2 .  As  pe rm iss ões  de  p res taç ão  de  c on tas  c onced idas  à  Mas t e r  nes t a  

c l áusu la  não  a lcanç am a  p r odução  de  p rodu tos  de  t e rc e i ros  d i re t os  da  Ma l ta ,  

a  p r oduç ão  o r iunda  de  r ec u rso  p r óp r io  da  Ma l t a  e  de  docum entos  que  

e s te j am sob  c on f idenc ia l i dade  t a is  t e r c e i ros .  

 

14 .  DA  LG PD (LEI  G ERA L DE PROTECAO DE DA DOS PESSOAIS –  LEI  

13 .709 / 2018  

14 .1  As  Par tes ,  po r  s i  e  po r  s eus  co labor adores ,  ob r i gam -s e  a  p res ta r  os  

Serv i ços  em c on f o rm idade  c om a  Le i  13 .709 / 2018  ( “ LGPD” ) ,  no t adamente  

no  que  se  re f e re  às  i n fo rm ações  a  que  t i ve r  ac ess o ,  po r  me io  do  p r es en t e  

Cont ra t o ,  r e lac i onadas  a  uma pes soa  na tu r a l  ( “ T i t u la r ” )  i den t i f i c ada  ou  

i den t i f i c áv e l  ( “Dados  Pes soa is ” ) ,  e  se  c omprom ete  a  ado ta r  med idas  de  

s eguranç a ,  t éc n icas  e  admin is t ra t i vas  ap tas  a  p r o teger  Dados  Pess oa is  de  

acessos  não  au to r i z ados  e  de  s i t uações  ac iden t a is  ou  i l í c i t as  de  des t ru i ção ,  

pe rda ,  a l t e ração ,  d i vu lgaç ão  ou  ou t ra  f o rma  de  t ra t amento  i l í c i t o ,  s endo  

p lenamente  r es pons áv e l  c aso  oc or r a  qua lquer  des cum pr imen to  em r e l aç ão 

a  l eg i s l aç ão .  

1 4 .2 .   As  Par tes  dev erão  mon i to r a r ,  po r  me ios  adequados ,  s ua  p róp r ia  

c on f o rm idade  e  a  de  s eus  f unc ionár ios  e  subc on t r a tados  c om as  res pec t i vas  

ob r igaç ões  de  p ro teção  de  Dados  Pess oa is  no  âmb i to  da  exec uç ão  do  

Con t ra t o .  Quando  so l i c i t ado  pe la  ou t r a  Par t e ,  c om r az oab i l i dade  e  

an tecedênc ia ,  e  dev erão  p res t a r  as  in f o rmações  pe r t i nen tes  a  es t es  

c on t r o les  de  f o rma c é le r e  e  e f i c ien te .  

1 4 .3 .   A  oc o r rênc ia  de  i nc i den tes  de  s egurança  que  poss am ac ar re t a r  

r i s co  ou  dano  r e l evan te  aos  t i t u la r es  e  às  Par tes ,  dev erão  s e r  c omun icados  

po r  esc r i t o  imed ia t amente  após  tom ar  c onhec imen t o  do  i nc i den t e ,  

c ons ide rando - se  a  u rgênc ia  e  m ate r ia l i dade  do  inc iden te  em  ques t ão .  Os  

dados  pes soa i s  dev erão  se r  t r a t ados  c omo c on f idenc ia is  pe las  pa r tes ,  com 
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o  m esmo n í ve l  de  segur ança  que  t ra ta  as  suas  in f o rmaç ões  s ig i l osas ,  e  nos  

t e rm os  do  a r t .  46  da  Le i  13 . 709 /2018 ,m esmo após  a  r eso luç ão  des te  

c on t r a to .  

  

1 5 .  FO RO  

 

15 .1 .  Par a  d i r im i r  as  dúv idas  o r i undas  do  p resen te  Con t ra to ,  e legem as  

pa r tes  o  Foro  da  Com arca  de  Ass i s ,  SP,  renunc iando  ex pressam ent e ,  a  

qua lquer  ou t ro ,  po r  ma i s  p r i v i l eg iado  que  se j a .  

 

E ,  po r  es ta r em as s im  j us t as  e  c on t r a tadas ,  as s inam o  p resen te  ins t rumento  

em 2  (duas )  v ias  de  igua l  t eo r ,  na  p r esenç a  das  2  ( duas )  t es tem unhas  aba ixo  

ass inadas .  

 

Ass i s ,  SP,  30  de  ab r i l  de  2024 .  

 

 

 

 

[ RESTANTE DA PÁGINA DEI XADO I NTENCIONALMENTE EM BRANCO]  
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______________________________________________________________  

CERVEJARIA  MALTA LTDA .  
 

 
 
 
 
 
 
_______________________________________________________________  

MASTER CHO PP MARCAS E I NTELIGENCIA  EM PRESARIAL  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Tes t emunhas :  
 
 
 
1 . _____________________________  2 . ____________________________  
Nom e 
RG nº  
CPF/ME nº  

Nom e 
RG nº  
CPF/ME nº  

 

 

 

 

 

 

 

[ RESTANTE DA PÁGINA DEI XADO I NTENCIONALMENTE EM BRANCO]  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

44
46

-2
4.

20
19

.8
.2

6.
00

47
 e

 c
ód

ig
o 

E
cU

s1
C

A
B

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
A

R
O

LI
N

A
 S

A
N

T
A

N
A

 F
O

N
T

E
S

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 3
0/

04
/2

02
4 

às
 1

7:
10

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
A

S
I2

47
00

53
97

55
   

  .

fls. 29355



1 9  d e  2 1  

ANEXO  I   

Reg is t ros  dos  p rodu t os  no  I ns t i t u to  Nac iona l  da  Propr iedade  I ndus t r ia l  -  INPI  

 

 

 

P R O D U TO   N º   P R O C E S SO   

M A LTA C H O P P  9 1 2 7 6 9 3 8 6   

G O L D E N  C H O P P   9 1 2 7 6 9 4 4 0   

M A LTA M A L Z B I E R   8 2 0 9 8 4 3 5 3   

M A LTA P I L S E N  8 1 6 3 9 6 1 5 9  

 

 

 

 

[ RE STA NTE  DA  P Á GINA  DE IXA DO INT E NCIO NA LME NTE  E M  BRA NC O]  
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ANEXO I I  –  

 

Mun ic íp i os  que  c ompr eendem os  Es tados  Br as i le i r os  do  R io  Grande  do  Su l ,  

San ta  Ca t a r ina ,  São  Pau lo  e  Mat o  Gros so .  

 

 

 

 

 

 

[ RE STA NTE  DA  P Á GINA  DE IXA DO INT E NCIO NA LME NTE  E M  BRA NC O]  
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ANEXO I I I  –  

 

DESPACHO DO J UI ZO DE ASSIS –  SÃO PAULO –  DEFERINDO O 

I NVESTIM ENTO DA M ASTER,  ROYALTI ES,  E  RESTI TUICAO DO 

I NVESTIM ENTO PELA M ALTA O U COM PRADOR  
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE ASSIS
FORO DE ASSIS
1ª VARA CÍVEL
RUA DR. LÍCIO BRANDÃO DE CAMARGO, 50, Assis-SP - CEP 
19802-300
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DESPACHO - OFÍCIO

Processo Digital nº: 1004446-24.2019.8.26.0047

Classe – Assunto: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte - Concurso de Credores

Requerente: Massa Falida de Cervejaria Malta Ltda

Tipo Completo da 
Parte Passiva Principal 
<< Informação 
indisponível >>:

Nome da Parte Passiva Principal << Informação indisponível >>

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Luciano Antonio De Andrade

Vistos.

Fls. 29179/29180 – Ciente da juntada de avaliação (fls. 29185/29193) e edital (fls. 

29194/29202) do imóvel pertencente à massa pelo leiloreiro.

Vista aos credores, AJ, Gestora e MP.

Providencie a z. Serventia a atualização da representação processual do leiloeiro 

(fls. 29181/29184).

Para a alienação do bem da massa falida, o leiloeiro nomeado deverá observar os 

seguintes procedimentos:

1- Objetivando a rapidez na efetividade do processo, bem como considerando os 

termos do Provimento CSM 1625/2009, que disciplina o Leilão Eletrônico, tal 

como determinado pelo artigo 879, inciso II, do Código de Processo Civil, defiro o 

pedido de alienação judicial eletrônica.

2- Como já foi nomeado o leiloeiro em decisão anterior, possível o início dos 

procedimentos por meio da  ferramenta devidamente habilitada junto ao Egrégio 

Tribunal de Justiça de São Paulo.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE ASSIS
FORO DE ASSIS
1ª VARA CÍVEL
RUA DR. LÍCIO BRANDÃO DE CAMARGO, 50, Assis-SP - CEP 
19802-300
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

3- No primeiro leilão da alienação judicial eletrônica, serão captados lances a 

partir do valor da avaliação.

4- Se não houver lance superior à importância da avaliação nos três dias úteis 

subsequentes ao início da alienação, seguir-se-á, sem interrupção, o segundo 

leilão, que se estenderá por, no mínimo, vinte dias. No segundo leilão não serão 

admitidos lances inferiores a CINQUENTA POR CENTO do valor da avaliação e 

a alienação se dará pelo maior lanço ofertado, conforme determina o artigo 891, do 

Código de Processo Civil.

5- A comissão devida ao leiloeiro será paga à vista pelo arrematante, desde já, 

fixada em CINCO POR CENTO do valor da arrematação. Essa comissão não está 

incluída no valor do lanço vencedor e será paga diretamente ao Leiloeiro.

6- O arrematante terá o prazo de VINTE E QUATRO horas para realizar os 

depósitos judiciais das guias emitidas automaticamente pelo sistema eletrônico.

7- Se o exequente for o único credor, poderá participar do leilão arrematando pelo 

seu crédito (cf. artigo 892, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil), na forma da 

lei e em igualdade de condições, dispensando-se a exibição do preço, até o valor 

atualizado do débito, e deverá depositar o valor excedente se o caso, no mesmo 

prazo.

8- Os interessados deverão se cadastrar previamente no portal para que participem 

da hasta, fornecendo todas as informações previstas no citado Provimento.

9- Os editais de leilão de imóveis e de veículos automotores serão publicados na 

Imprensa Oficial ou por outros meios de divulgação (jornal de ampla circulação 

local), preferencialmente na seção ou no local reservados à publicidade dos 

respectivos negócios, conforme previsto no artigo 887, parágrafos 3º e 5º, do 

Código de Processo Civil.

10- Pela imprensa oficial ficam as partes intimadas das datas, locais e forma de 

realização do leilão, e caso o executado não tenha procurador constituído nos autos 

a cientificação se dará por carta registrada, mandado ou edital (artigo 889, inciso I, 

do Código de Processo Civil).
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE ASSIS
FORO DE ASSIS
1ª VARA CÍVEL
RUA DR. LÍCIO BRANDÃO DE CAMARGO, 50, Assis-SP - CEP 
19802-300
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

11- Fica decidido que o arrematante arcará com os eventuais débitos pendentes 

que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários, 

conforme disposto no artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.

12- Valendo este despacho como ofício, autorizo os funcionários do leiloeiro 

nomeado, devidamente identificados, a providenciar o cadastro e agendamento dos 

interessados em vistoriar o bem penhorado, cabendo ao responsável pela guarda 

autorizar a visita dos interessados, designando-se datas para as visitas. Autorizo, 

ainda, a extração de cópias dos autos, e de fotografias do bem) para inseri-lo no 

portal do Gestor, bem como efetuar o levantamento de eventuais débitos que 

recaiam sobre o bem junto aos órgão competentes, a fim de que os licitantes 

tenham pleno conhecimento das características do bem, que será vendido no 

estado em que se encontra. Em caso de bem imóvel poderão ser fixadas faixas, 

placas ou outdoor no local, para dar ampla divulgação sobre a venda do bem em 

leilão judicial.

Providencie a ciência ao Leiloeiro para que inicie desde logo os procedimentos 

com vistas a tornar a alienação célere.

Fl. 29203 – Ciente da publicação de edital. Aguarde-se o decurso do prazo de 60 

dias corridos e então certifique a z. Serventia, vindo então os autos conclusos para análise das 

propostas apresentadas.

Diante da juntada da guia de custas nas fls. 29312/29313, fica faltando somente a 

comprovação da publicação a cargo da gestora, conforme consignado no ato ordinatório de fl. 

29204.

Fls. 29282/29287 – trata-se de manifestação da AJ sobre os ofício de fls. 

28991/28994 e 28996/29046.

Quanto ao ofício de fls. 28991/28994, como bem ressaltado pela AJ, o art. 6º, §11, 

da Lei de Falências veda a expedição de certidão de crédito nas execução de ofício da Justiça 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE ASSIS
FORO DE ASSIS
1ª VARA CÍVEL
RUA DR. LÍCIO BRANDÃO DE CAMARGO, 50, Assis-SP - CEP 
19802-300
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

Laboral, devendo ao referido crédito e aplicar o processamento do Incidente de Classificação de 

Crédito Público (art. 7-A da Lei de Falências). Nesse sentido, pode-se entender que a manifestação 

do Juízo trabalhista (fl. 28991) foi no sentido de se encaminhar a habilitação ao referido Incidente, 

já em curso e em favor da União Federal.

Assim, providencie a z. Serventia oficio ao Juízo Laboral, comunicando que o 

ofício de fls. 29282/29287 será transladado e juntado nos autos do Incidente de Classificação de 

Crédito Público (art. 7-A da Lei de Falências) em favor da União Federal.

Providencie ainda a z. Serventia o translado do ofício, providenciando ato 

ordinatório de abertura de vistas para a Fazenda e à AJ naqueles autos.   

Quanto ao ofício de fls. 28996/29046, como indicado pela AJ, como a Fazenda 

Pública do Paraná já se manifestou nos autos nº 4396-73.2023 sobre o interesse de que os créditos 

públicos sejam consolidados por meio de Incidente de Classificação de Crédito Público (art. 7-A 

da Lei de Falências) já em curso (autos nº 4396-73.2023), oficie-se novamente ao Juízo 1ª Vara de 

Execuções Fiscais Estaduais de Curitiba-Projudi, esclarecendo e comunicando que a penhora 

solicitada não será realizada, mas que, com já indicado no ofício resposta anterior, o ofício de fls. 

28996/29046 será transladado para os autos nº 4396-73.2023.

Providencie a z. Serventia o ofício resposta ao Juízo 1ª Vara de Execuções Fiscais 

Estaduais de Curitiba-Projud.

Verifique a z. Serventia se houve o translado do ofício, conforme decisão de fl. 

29069, providenciando ato ordinatório de abertura de vistas para a Fazenda e à AJ nos autos nº 

4396-73.2023. 

Fls. 29305/29309 – Providencie a z. Serventia translado deste Ofício para os autos 

do Incidente de Classificação de Crédito Público (art. 7-A da Lei de Falências) já em curso em 

favor da  Fazenda Pública da União Federal. Após, providencie ato ordinatório abrindo vista 

naqueles autos à Fazenda e à AJ.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE ASSIS
FORO DE ASSIS
1ª VARA CÍVEL
RUA DR. LÍCIO BRANDÃO DE CAMARGO, 50, Assis-SP - CEP 
19802-300
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

Fls. 29314/29315 - Ciente da informação da Gestora de que a Instituição 

Financeira desistiu da contratação diante das restrições impostas pela decisão de fls. 29165/29173.

Doutro lado, a Gestora Judicial junta nova minuta de contrato de uso de marcas e 

aportes e investimento nas fls. 29338/29358, solicitando autorização para a contratação, diante dos 

ajustes que foram feitos conforme consignado na decisão de fls. 29165/29173.

Em primeiro lugar, desnecessário se abrir vista novamente aos credores, MP e AJ 

para manifestação antes da decisão deste Juízo, justamente porque já na minuta anterior havia a 

concordância ou ainda a falta de oposição expressa e motivada. De fato, na nova minuta somente 

se trouxe alterações relacionadas com as imposições que somente este Juízo fez na decisão de fls. 

29165/29173 para se autorizar a contratação. 

Pois bem. Verifica-se que quando da apresentação da proposta de minuta anterior 

e analisada na decisão de fls. 29165/29173 tínhamos ajuste para o aporte de valores pela Empresa 

contratante Master e somente atividades empresarial assumida pela Falida em continuidade, o que 

indicava claramente que os valores fixados para pagamento pela Falida à  Máster tinham natureza 

de juros. Ocorre que com os ajustes que foram feitos na minuta agora apresentada (fls. 

29316/29336), ao contrário do que acontecia anteriormente (ou ao mesmos assim se extraia da 

forma como as cláusulas foram redigidas), temos que a empresa proponente irá igualmente 

desenvolver atividade empresarial consubstanciada na distribuição dos produtos. 

Nesse sentido, temos que agora a remuneração proposta (3,5% do faturamento 

com a venda dos produtos fabricados com os insumos comprados em razão dos valores apostados) 

não se trata somente de remuneração dos valores aportados para a compra de matéria prima, mas 

de remuneração dos serviços empresariais prestados, o que afasta, portanto, o impedimento 

consignado por este Juízo anteriormente, destacando-se nesse particular as novas disposições da 

cláusula 1.7 (fl. 29340). Assim, ultrapassando-se os obstáculos consignados na decisão de fls. 

29165/29173, e realizados os ajustes necessários na minuta de tal forma a adequar as pretensões 

das partes ao ordenamento jurídico específico submetido à empresas falidas em continuação das 

atividades, autorizo a contratação proposta (fls. 29338/29358), devendo a Gestora Judicial 

tomar as providências que entender necessárias na defesa dos interesse da Massa.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE ASSIS
FORO DE ASSIS
1ª VARA CÍVEL
RUA DR. LÍCIO BRANDÃO DE CAMARGO, 50, Assis-SP - CEP 
19802-300
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

Intimem-se a AJ, os credores e o MP para que tomem conhecimento desta decisão. 

Fl. 29337 – Defiro o desentranhamento da minuta de fls. 29316/29336.

Providencie a z. Serventia o necessário.        

Fls. 29359/29373 -  Ciente do relatório financeiro mensal (mar/24) juntado pela 

AJ. 

Oficie-se ao Banco Daycoval para que traga aos autos os extratos de todas a(s) 

conta(s) da falida Cervejaria Malta LTDA (CNPJ/MF sob o nº 44.367.522/0001-00) desde 

janeiro/23. Providência a z. Serventia.

Vista aos credores, Gestora, MP e demais interessados cadastrados nos autos, 

inclusive pelo Portal, quando for o caso. 

Cópia desta decisão assinada servirá como ofício.

Int.

Assis, 02 de maio de 2024.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

44
46

-2
4.

20
19

.8
.2

6.
00

47
 e

 c
ód

ig
o 

87
qY

qo
9U

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 L
U

C
IA

N
O

 A
N

T
O

N
IO

 D
E

 A
N

D
R

A
D

E
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 0
2/

05
/2

02
4 

às
 1

1:
38

 .

fls. 29379


